PARECER Nº 832, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 79, DE 2006.

 




O nobre Governador do Estado apresentou o Projeto de lei complementar nº 79, de 2006, que transforma o Hospital das Clínicas da faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo – HCFMUSP em autarquia de regime especial.






O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, tendo recebido 17 emendas.






A seguir, a matéria foi encaminhada a Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.






A proposição teve seu parecer aprovado, bem como às emendas nº 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 13 14 e 17 e contrário às emenda nº 12, 15 e 16.






Dando-se continuidade ao processo legislativo, o referido projeto foi remetido à Comissão de Saúde e Higiene, nos termos do artigo 31, § 4 do mesmo dispositivo regimental para manifestar-se quanto ao mérito.






Porém, como ainda não se encontrava constituída as Comissões Permanentes, foi designado relator especial, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 139 v.

 



Diante da decisão política de reorganização do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo – HCFMUSP, no sentido de minorar problemas e dificuldades gerados pela ampliação da complexidade social e a transformação das funções reservadas ao Estado, entendeu-se que, dentro do sistema jurídico vigente, o tipo de modelo que melhor se adequaria à consciência da real missão desta Instituição, no seio da sociedade, seria o de Autarquia de Regime Especial conforme exposição que segue.

I. DO SISTEMA HCFMUSP

1.
Do Perfil do HCFMUSP




O HCFMUSP foi criado pelo Decreto-Lei no 13.192, de 09 de janeiro de 1943, como entidade autárquica, atuando dentro dos limites traçados pelo Decreto-Lei Complementar no 7, de 6 de novembro de 1969, sendo associado à Universidade de São Paulo - USP, para fins de ensino, pesquisa e atenção à saúde da comunidade, especialmente através da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo – FMUSP. É vinculado à Secretaria de Estado da Saúde para fins de coordenação administrativa.




Primando pela organização de mecanismos funcionais de atenção à saúde, o HCFMUSP otimiza os recursos disponíveis, com vistas à equidade que garante o acesso dos usuários à tecnologia de ponta oferecida por meio de seus Institutos/Departamentos:

· Instituto Central:

· Prédio dos Ambulatórios;

· Casa da Aids.

· Instituto do Coração

· Instituto da Criança

· Instituto de Ortopedia e Traumatologia

· Instituto de Psiquiatria

· Instituto de Radiologia

· Centro de Medicina Nuclear

· Laboratórios de Investigação Médica (62 unidades)

· Hospital Auxiliar de Cotoxó

· Hospital Auxiliar de Suzano

· Divisão de Medicina de Reabilitação

· Unidades Administrativas



Na sua estrutura, o HCFMUSP conta com o Instituto criado pelo Decreto no 28.611, de 22 de junho de 1988. Por decisão do Governo do Estado e sob a diretriz do Conselho Deliberativo do HCFMUSP, foi elaborado projeto para a retomada das obras paralisadas desde 1994, do Prédio originalmente denominado Instituto da Mulher, que compreende uma estrutura de concreto com 24 andares e 4 subsolos na Avenida Doutor Arnaldo. O edifício abrigará um centro destinado a atendimento de alta complexidade para câncer, transplante, AIDS, cabeça e pescoço, saúde feminina e outros. Este Instituto, integrado ao HCFMUSP colocará à disposição da população 635 leitos adicionais.

2.
Da atuação Descentralizada



Ainda, o HCFMUSP tem atuação descentralizada em virtude Convênios, Termos de Cooperação e outras parcerias, merecendo destaque as em seguida citadas.

· HOSPITAL ESTADUAL DE SAPOPEMBA


A região de Sapopemba, que conta com mais de 500 mil habitantes, foi contemplada com essa obra, que comporta 220 leitos nas diversas especialidades, em oito pavimentos divididos entre pediatria, clínica médica, cirúrgica, obstétrica e ginecológica, neonatologia e pronto-socorro. O HCFMUSP assumiu a administração desse Hospital.

· ESTAÇÃO ESPECIAL DA LAPA – EEL


A Estação Especial da Lapa foi revitalizada nos últimos anos pelo esforço comum do Fundo de Solidariedade do Governo do Estado de São Paulo e com a colaboração do HCFMUSP. É um Centro de Convivência e Desenvolvimento Humano que realiza importante trabalho assistencial para pessoas com deficiência física ou mental, que tenham idade mínima de 14 anos, dando diferentes oportunidades para que possam estar progressivamente mais integradas à sociedade.


O HCFMUSP vem contribuindo nesse empreendimento, através de assessoramento técnico-científico especializado e atividades assistenciais, com destaque para o projeto “Unidade de Esporte Adaptado – UEA”.


Nessa mesma linha da Estação Especial da Lapa, o Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo vem promovendo outros empreendimentos em outras localidades, que estão contando com a colaboração do HCFMUSP.

· UNIDADE UMARIZAL


Empreendimento da Divisão de Medicina de Reabilitação do HCFMUSP, tem como objetivo atender portadores de deficiência física, para tratamento de reabilitação, desenvolvendo o seu potencial físico, psicológico, social e profissional compatível com suas patologias.

· CENTRO DE SAÚDE I - PINHEIROS


Cooperação Técnico-Científica com a Secretaria de Estado da Saúde – SES visando o aperfeiçoamento e expansão da capacidade operacional do SUS, em atividades docente-assistenciais no atendimento ambulatorial do Centro de Saúde, nas áreas de saúde da criança, saúde da mulher e saúde do adulto.


O Programa conta com a retaguarda do Laboratório do HCFMUSP, visando alcançar resolutividade compatível com a complexidade do perfil nosológico a ser atendido.

· CENTRO DE SAÚDE – ESCOLA BUTANTÃ


Cooperação Técnico-Científica em atividades docente-assistenciais, com a Secretaria de Estado da Saúde – SES, visando o aperfeiçoamento e expansão da capacidade operacional do SUS.

· HOSPITAL GERAL DE VILA NOVA CACHOEIRINHA


Cooperação Técnica que tem por objeto promover a integração de meios para a prestação de serviços à comunidade, aperfeiçoamento e expandindo a capacidade operacional do SUS, nas atividades docente-assistenciais e no atendimento médico-hospitalar e ambulatorial.

· HOSPITAL IPIRANGA, HOSPITAL HELIÓPOLIS, PAM HELIÓPOLIS, PAM VARZEA DO CARMO, HOSPITAL INFANTIL CANDIDO FONTOURA e HOSPITAL BRIGADEIRO


Cooperação Técnica visando o atendimento na área de doenças cardiovasculares e aterosclerose.

· CENTRO DE REABILITAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR NO ESTADO DE SÃO PAULO


Medicina Física e Reabilitação para zona norte.

· PROJETO DE ATENÇÃO À SAÚDE DOS POVOS INDÍGENAS


Aldeias Guarani, Morro da Saudade Krucutu.

· CENTRO DE ATENDIMENTO AO TRAUMATIZADO RAQUIMEDULAR CENATRA


O Centro de Atendimento ao Traumatizado Raquimedular- CENATRA constitui o primeiro centro nacional de referência de grande porte para pesquisa, inovação e difusão, visando ao atendimento especializado integral ao traumatizado raquimedular. Com caráter nuclear, multicêntrico, interinstitucional, multidisciplinar e multiprofissional, promove atividades de ensino de graduação e de pós-graduação, de pesquisa científica, tecnológica e de biomateriais. É responsável pela implantação de oito novos centros estaduais especializados. Coordena e supervisiona o Serviço de Resgate, as Centrais de Vagas e os Plantões Controladores Regionais, Metropolitano e do Interior. Para a expansão do CENATRA realizam-se acordos de colaboração científica e tecnológica com instituições públicas e privadas.

· SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA - SAP


Cooperação Técnico-Científica objetivando integração de recursos para atenção à saúde da população carcerária do Estado de São Paulo, aperfeiçoando e expandindo a capacidade operacional instalada, compreendendo:

· intercâmbio de experiência e informações técnico-científicas;

· colaboração em projetos de ensino e pesquisa de mútuo interesse;

· formulação conjunta de diretrizes de atendimento, pelo Departamento de Saúde da SAP, da população carcerária, de acordo com a especialidade de cada programa;

· treinamento de profissionais.

· QUALIS – QUALIDADE INTEGRAL À SAÚDE


Inserção do HCFMUSP nesse Programa de Saúde da Família, proporcionando a descentralização do atendimento para mais próximo da residência do usuário e formando uma rede secundária melhor equipada e estruturada para atenção à saúde.

3.
Dos Organismos Dinâmicos de Apoio: Fundação Zerbini – FZ e Fundação Faculdade de Medicina - FFM



As ações de cooperação vêm se desdobrando em três vertentes: ensino, pesquisa e assistência.



Os acordos fixam as diretrizes gerais para desenvolvimento das atividades de cooperação e integração e têm a finalidade de engajar a mais alta direção dessas entidades no suporte aos programas e ações de colaboração e auxílio mútuo.



O HCFMUSP conta com o apoio de duas entidades fundacionais, oficializadas mediante convênios autorizados pelo Governo do Estado:

· Fundação Zerbini – FZ;

· Fundação Faculdade de Medicina – FFM.



Essa parceria tem por objetivo:

· o desenvolvimento das ações e serviços para assistência integral à saúde da comunidade;

· a execução de ações de apoio à vigilância sanitária e epidemiológica;

· o incremento ao desenvolvimento científico e tecnológico;

· a formação e aprimoramento de recursos humanos na área da saúde;

· o aprimoramento e expansão da capacidade do HCFMUSP.



Essas Fundações atuam como intervenientes nos Convênios Universitários celebrados entre a Secretaria de Estado da Saúde e o HCFMUSP, com a finalidade de assistência integral à saúde dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS.

4.
Entidade Complementar para Cooperação Técnico-Científica



A Fundação Pró-Sangue – Hemocentro de São Paulo considerada entidade complementar à Universidade de São Paulo tem vínculo técnico-científico com a FMUSP e com o HCFMUSP, na qual tem sua sede e mantém Convênio para fins de pesquisa, ensino e assistência em hematologia e hemoterapia.

II. DA DIMENSÃO DO HCFMUSP



Coerente com os processos de planejamento, programação e alocação de recursos, o HCFMUSP traça as diretrizes e estabelece prioridades, de forma a manter a qualidade que o consagrou como Instituição de primeira linha, classificada como Complexo Hospitalar de perfil universitário, de excelência e dimensão única no País, em razão da diversidade de vinculações e finalidades voltadas ao bem estar social.

1.
Da Produção



Para manter a qualidade compatível com o seu perfil de alta complexidade, a excelência gerencial é razão determinante de seus relevantes resultados. A eficiência e grandiosidade deste Complexo Hospitalar podem ser aquilatadas pelos seguintes números.

	PRODUÇÃO ASSISTENCIAL / ANO
	
	OUTROS NÚMEROS / ANO

	
	
	

	Atendimento Ambulatorial

1 milhão e meio
	
	Refeições Produzidas

9 milhões

	
	
	

	Emergência

550 mil
	
	Mamadeiras Produzidas

1 milhão e cem mil

	
	
	

	Internações

60 mil
	
	Consumo de Água

1 milhão e quinhentos mil m3

	
	
	

	Cirurgias

45 mil
	
	Consumo de Gás Natural

3 milhões e duzentos mil m3

	
	
	

	Transplantes

541
	
	Materiais Cadastrados

27 mil e quatrocentos itens

	
	
	

	Partos de Alto Risco

2 mil e quinhentos
	
	Licitações

1625 (972 pregões)


	Número de Pessoas que circulam pelo Complexo: 10 milhões




Para atingir a tecnologia de ponta que o diferencia no nível de atenção à saúde, preponderantemente no Sistema Único de Saúde – SUS, o HCFMUSP investe em ensino e pesquisa científica. Esse empreendimento significa a consecução do papel universitário deste Hospital, na qualificação de recursos humanos e na investigação científica.

2.
Do Ensino/Treinamento/Aprimoramento



O HCFMUSP se constitui em campo de ensino e aprimoramento para Médicos e outros Profissionais da Saúde, conforme a seguir enunciado.

	PÓS-GRADUAÇÃO

SENSO LATO DA FMUSP

	Médicos Residentes (40 especialidades médicas)

Colaboradores

Pesquisadores

Complementação Básica p/ Estrangeiros

Estágios de Longa Duração
	867

137

010

114

187

	PÓS-GRADUAÇÃO

SENSO ESTRITO DA FMUSP

	Mestrados

Doutorados

Total
	608

997

1605




Em meados de 2003, foi instituído o Núcleo de Capacitação e Desenvolvimento – NCD, com o propósito de contribuir com o desenvolvimento institucional em seu sentido amplo, através de sistemas organizacionais e programas garantidores do contínuo aperfeiçoamento e aprendizagem. Integra esforços nas áreas de capacitação, atualização e aperfeiçoamento de recursos humanos; multiplica projetos de capacitação e desenvolvimento elaborados em regime de cooperação interinstitucional; coordena programas de ensino e pesquisa destinados a profissionais de saúde (não médicos) internos ou externos ao HCFMUSP; acessa fontes de financiamento externo para as suas atividades e contribui para o desenvolvimento de recursos para o setor saúde como um todo, priorizando os recursos próprios. O NCD congrega:

· Programa de Estudos Avançados em Administração Hospitalar e de Sistemas de Saúde (em parceria com a Fundação Getúlio Vargas);

· Programa de Aprimoramento de Pessoal;

· Serviço de Formação, Aperfeiçoamento e Atualização de Pessoal da Divisão de Recursos Humanos.

III. DOS RECURSOS HUMANOS



A evolução tecnológica, em razão do dinamismo imposto pela demanda e os novos papéis que o HCFMUSP assume no universo da saúde, impõem constante desenvolvimento de sistemas de valorização do Corpo Funcional, com o contínuo aprendizado e comprometimento da alta direção da Instituição, o que impulsiona a busca de mecanismos gerenciais eficazes para aferir o grau de satisfação dos usuários.
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O Corpo Funcional do HCFMUSP é composto por 10.884 profissionais, assim distribuídos:



O HCFMUSP não possui Quadro de Pessoal compatível com o seu perfil de Hospital Universitário e de Centro de Excelência. As funções-atividades previstas não atendem às necessidades atuais. Também, não há plano de carreira que permita progressão profissional e valorização do servidor de acordo com o referencial de mercado.



A política de recursos humanos do Estado é uniforme, sem considerar as diferenças. Por outro lado, o gestor do HCFMUSP tem por dever administrar, finalisticamente, dentro da lei, com resultados qualitativos para a população. Para tanto, necessita do fator básico, o elemento humano capacitado e com remuneração justa.

IV. DOS RECURSOS ECONÔMICO-FINANCEIROS



Para cumprimento da sua missão o HCFMUSP aufere recursos do Tesouro do Estado e também proveniente do faturamento SUS. Estes recursos/SUS são repassados através das fundações de apoio FFM e FZ, por força de Convênios autorizados pelo Governo do Estado e Convênios Universitários.



A magnitude das atividades desenvolvidas por este HCFMUSP, que demanda aporte significativo de recursos, pode ser verificada no Demonstrativo a seguir.

	ORÇAMENTO ANUAL  HCFMUSP
	 
	Valores em R$ 1.000,00
	 
	Previsão 
	Variação 
	

	TIPO DE DESPESA
	2.000
	2.001
	2.002
	2.003
	2004 *
	2.005
	04/00
	05/04

	Recursos Orçamentários Custeio
	387.139
	375.869
	466.085
	479.095
	528.022
	553.241
	41,6%
	4,8%

	PESSOAL - Orçamento do Estado
	169.991 
	182.088 
	202.894 
	212.432 
	          231.069 
	235.390 
	35,9%
	1,9%

	INSUMOS HOSPITALARES geral
	54.607 
	56.047 
	63.727 
	62.740 
	            83.598 
	90.768 
	89,7%
	8,6%

	MEDICAMENTOS
	48.863 
	53.825 
	69.595 
	69.595 
	            84.624 
	92.621 
	73,2%
	9,5%

	SERVIÇOS
	73.345 
	 78.917 
	107.640 
	109.417 
	          114.257 
	118.867 
	55,8%
	4,0%

	OUTROS CUSTEIOS
	 40.333 
	 4.992 
	22.230 
	24.911 
	            14.474 
	15.595 
	-64,1%
	7,7%

	Recursos Fundacionais Custeio
	250.985
	264.480
	296.173
	318.605
	332.633
	355.000
	32,5%
	6,7%

	PESSOAL - Fund. Fac. Medicina
	 110.537 
	 109.439 
	115.056 
	129.610 
	          134.794 
	135.000 
	21,9%
	0,2%

	PESSOAL - Fund. Zerbini
	 62.081 
	  70.405 
	  77.459 
	  83.656 
	            87.839 
	90.000 
	41,5%
	2,5%

	OUTROS CUSTEIOS - Fundacionais
	 78.367 
	 84.636 
	 103.657 
	 105.338 
	          110.000 
	130.000 
	40,4%
	18,2%

	CUSTEIO TOTAL
	638.124
	640.349
	762.259
	797.700
	860.655
	908.241
	38,0%
	5,5%

	INVESTIMENTOS OBRAS/EQUIPAMENTOS
	17.255 
	 12.745 
	 16.415 
	 4.853 
	            14.000 
	 22.200 
	44,9%
	58,6%

	OUTROS INVESTIMENTOS
	275 
	 421 
	 616 
	 369 
	                 369 
	785 
	34,3%
	112,7%

	TOTAL DOS INVESTIMENTOS
	17.530
	13.166
	17.031
	5.222
	14.369
	22.985
	-37,9%
	60,0%

	TOTAL GERAL ANO
	 655.654 
	 653.515 
	779.289 
	 802.922 
	 875.024 
	931.226 
	36,0%
	6,4%

	Fonte: Balanço Geral do Estado - executado 95/2003 - Est. de Fechamento 2004 sem Crédito Suplementar IncorII (R$ 20,0 Mat e R$ 11,0 Equip) e Lei 2005


V. CONSIDERAÇÕES FINAIS


Conforme vem sendo amadurecido através dos tempos, a idéia de persistência do modelo jurídico de Autarquia de Regime Comum compromete qualquer plano de gestão, pois vêm sendo violados preceitos que asseguram plena autonomia, tanto no que se refere à estrutura e organização quanto aos seus objetivos e fins.


Há de se reconhecer que o HCFMUSP, na condição atual, é colocado no mesmo patamar de outras entidades hospitalares do Estado, que nada têm que ver com as finalidades e os destinos desta Instituição de perfil universitário que presta ações e serviços de saúde de alta complexidade.


Hoje, o HCFMUSP representa o resultado de um processo multisecular de seleção de valores intelectuais. Entre esta Instituição e a sociedade há uma vinculação essencial.


O HCFMUSP é um organismo técnico, não político. Com isso, é indiscutível que deva pautar-se pela eficiência, atuando na gestão racional dos interesses públicos.


Seria plausível esperar que a dicotomização entre o hospital universitário e hospital assistencial integrado ao Sistema Único de Saúde – SUS contasse com estrutura organizacional compatível, que contemplasse quadro de pessoal e permitisse o implemento de comportamentos e procedimentos administrativos que proporcionassem suporte à atenção à saúde de nível terciário e quaternário.


Entretanto, há um descompasso entre o ordenamento existente e a dinâmica deste organismo. Esta percepção reativou a luta pela mudança do estamento jurídico do HCFMUSP. Partiu-se do pressuposto de uma ruptura com o paradigma tradicional de gestão, que restringe o HCFMUSP aos limites impostos a uma Autarquia de Regime Comum.


Nessa linha, adveio a perspectiva de que a transformação do HCFMUSP em Autarquia de Regime Especial permitiria a real autonomia ou como apregoa a doutrina, a independência relativa, quanto à gestão administrativa, financeira e patrimonial, consubstanciada na capacidade de:

· conduzir os assuntos referentes a pessoal, organização dos serviços e controle interno;

· elaborar e executar o orçamento, gerir a receita e os recursos adicionais, administrar os bens móveis e imóveis, e celebrar convênios e contratos.


Outra forma de garantir maior autonomia refere-se à participação de representante do Corpo Funcional no Colegiado Superior. 


Essas aspirações não representam privilégios, mas sim requisitos essenciais para resguardar os princípios da transparência administrativa e da segurança jurídica.


Com os fundamentos mencionados, caminha-se no sentido da transformação por Lei, do HCFMUSP em Autarquia de Regime Especial, devendo ser alterado o Regulamento aprovado pelo Decreto no 9720, de 20 de abril de 1977, bem como, fixado seu novo Quadro de Pessoal, que contemple a carreira funcional.


Sem dúvida, para alcançar maior independência, proporcionando grau mais elevado de eficácia, eficiência e dinamismo no cumprimento de sua missão, persistindo o binômio hospital de perfil universitário e hospital prestador de assistência, é fundamental personalizar o HCFMUSP com tratamento jurídico adequado e estrutura organizacional que permita a implantação de comportamentos e procedimentos administrativos menos restritivos, através:

· da realização de investimentos coerentes com o tempo gerencial e os avanços tecnológicos;

· do reconhecimento da qualificação técnica de seus profissionais, oferecendo uma política de recursos humanos compatível com planos diferenciados de cargos, carreiras e salários;

· da interação com a sociedade, visando uma gestão participativa.

                   



A seguir foram examinadas as emendas apresentas:

emenda no 1







1. A causa determinante da criação do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo – HCFMUSP foi a descentralização administrativa, fundada no princípio da especialidade, traçando-se como suas finalidades: ensino, pesquisa e assistência.







Nessa linha, o HCFMUSP atua associado à Universidade de São Paulo – USP, o que confere aos Docentes, principalmente aos da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo – FMUSP, a responsabilidade técnica, didática e de direção das correspondentes Unidades Médicas de apoio.






Essa associação que vem sendo cultivada nas seis décadas de existência da Autarquia e que se pretende manter, é que identifica o HCFMUSP como de perfil universitário.






As Instituições de perfil universitário, como o HCFMUSP, têm, nas diretrizes, a determinação de contemplar, o sistema da saúde vigente no País, com atenção integral da saúde num sistema regionalizado e hierarquizado de referência e contra-referência, tendo como base o trabalho em equipe, com ênfase no SUS.






É nessa condição que o HCFMUSP é certificado e reconhecido como Hospital universitário e de ensino pelos Ministérios da Educação e da Saúde.






2. Nessa linha, o Conselho Deliberativo do HCFMUSP é composto por Professores Titulares da FMUSP, que são eleitos por seus pares.






Dentre os integrantes do Conselho Deliberativo, todos os Professores Titulares, ocorre a escolha do Diretor Clínico, que é o representante desse Colegiado na gestão do Corpo Clínico da Autarquia.

 




3. A proposta de eleição do Diretor Clínico pelos integrantes do Corpo Clínico do HCFMUSP ensejaria distorção hierárquica, uma vez que poderia ser eleito um profissional sem a titulação de docência, o qual comandaria um Corpo Clínico com titulação acadêmica superior.






4. Assim, não se aplica a Resolução do Conselho Federal de Medicina no 1.352, de 17 de janeiro de 1992 e alterações.

 




5. Importa registrar que o HCFMUSP conta com a Comissão de Ética Médica eleita por escrutínio direto e secreto dos membros do Corpo Clínico em processo eleitoral especialmente convocado para essa finalidade.

 



6. Para o HCFMUSP, instituição de perfil universitário, não é compatível o processo eleitoral propugnado pela Emenda no 1.

 



Portanto, somos contrários à emenda nº 01 apresentada.

 emenda no 2 E 14

 




1. Houve equívoco na redação do artigo 10 do Projeto de Lei Complementar no 79/2006.

    



2. Trata-se de um Conselho Deliberativo de um Hospital de perfil universitário, conforme definido nos comentários à Emenda no 1.






Os componentes do Conselho Deliberativo são Professores Titulares eleitos por seus pares e nomeados pelo Governador do Estado, com mandato de 4 (quatro) anos.






O Conselho Deliberativo é um órgão colegiado de caráter permanente na estrutura organizacional da Autarquia e classificado pela doutrina, como órgão superior deliberativo ativo, pois expressa a decisão estatal para o cumprimento dos fins da Autarquia.






A esse órgão colegiado é outorgado um complexo de competências e atribuições para atender à finalidade em vista da qual foi instituído o HCFMUSP, ou seja, para cumprir o interesse público.


 



3. No tocante à inclusão de representantes da Secretaria de Estado da Saúde e do Conselho Estadual da Saúde, não há pertinência pois, ambas dizem respeito ao Sistema Único de Saúde – SUS, ao qual o HCFMUSP se integra por força de Convênio Universitário.






Dentre as competências conferidas ao Conselho Estadual de Saúde pela Lei no 8.356/93, não consta a participação em órgão colegiado superior das Autarquias, uma vez que o seu objetivo é consolidar, ampliar e acelerar o processo de controle social do SUS, não se coadunando com o caráter gestor do Conselho Deliberativo do HCFMUSP.

 




4. Quanto à pleiteada inserção de 3 (três) servidores representantes da comunidade, de professores e demais trabalhadores não traduz a aventada democratização do Conselho, pois há de se lembrar do contexto de um Hospital Universitário, o caráter gestor do seu órgão colegiado superior e o fato de que cada Instituto contará com representante.

 




5. Nesse contexto, apresentamos a seguinte subemenda ao artigo 10 :


SUBEMENDA “A”


Artigo 10 – O Conselho Deliberativo compõe-se de 8 (oito) membros titulares e seus respectivos suplentes, a saber:


I – o Diretor da FMUSP, Presidente do Conselho;


II – o Vice-Diretor da FMUSP, suplente do Presidente, com direito a voz e sem direito a voto;


III – 7 (sete) membros titulares e respectivos suplentes representantes dos Institutos que compõem o complexo HCFMUSP, Professores Titulares da FMUSP, escolhidos pelo Colegiado de Professores Titulares da FMUSP;


Parágrafo único – O Superintendente participará das reuniões sem direito a voto.

 




6. Portanto, somos favoráveis à emenda nº 02, na forma da subemenda.

emenda no 3

 




1. Atualmente o HCFMUSP conta com o apoio de duas entidades fundacionais, oficializadas mediante Convênios autorizados pelo Governo do Estado:

· Fundação Zerbini – FZ;

· Fundação Faculdade de Medicina – FFM.



Essas fundações atuam como intervenientes nos Convênios Universitários celebrados entre a Secretaria de Estado e o HCFMUSP, com a finalidade de assistência integral à saúde dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS.

 




2. A Lei Complementar no 846, de 4.6.1998, que fundamenta a Emenda no 3, dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais, não se aplicando às referidas entidades fundacionais de apoio.






As referidas fundações de apoio do HCFMUSP não são qualificadas como organizações sociais. Portanto, não estão habilitadas a celebrar contrato de gestão a que se refere o artigo 6o da Lei Complementar no 846/98.


“Artigo 6o – Para os efeitos desta lei complementar, entender-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de uma parceria entre as partes para fomento e execução de atividades relativas à área da saúde ou da cultura.”

 




3. Atente-se que os Convênios do HCFMUSP com as entidades fundacionais de apoio, aprovados pelo Governo do Estado consignam plano de trabalho contemplando, em suma:

a) metas a serem atingidas;

b) etapas ou fases de execução;

c) aplicação de recursos financeiros;

d) cronograma de desembolso;

e) plano operativo.



 


Há publicação desses ajustes no Diário Oficial e estão sujeitos aos órgãos de controle da União, do Estado e principalmente Tribunal de Contas.





Na hipótese do HCFMUSP, na condição de Autarquia de Regime Especial ter a oportunidade de celebrar ajuste com uma Organização Social, deverá ser observada a legislação pertinente, não sendo matéria a ser tratada na Lei Complementar que transforma o Regime Jurídico da Autarquia.

4. A emenda nº 03 não merece ser acolhida.

emenda no 4

 




1. A graduação e a pós-graduação em Medicina estão afetas às FMUSP, sendo que o HCFMUSP atua como campo de ensino e treinamento.


 



Descabe incluir na Lei Complementar que transforma o HCFMUSP em Autarquia Especial, disposição contemplada na Constituição Federal e que diz respeito às atividades da USP.

 




2. Somos contrários à emenda nº 04

emenda no 5

 




1. Os atuais Convênios firmados com as entidades fundacionais de apoio viabilizam a interveniência prevista no §2o que se pretende abolir.

 




2. Na condição de Autarquia de Regime Especial é importante que essa faculdade esteja expressa na Lei Complementar.


 



3. Entende-se oportuno o aprimoramento redacional, assim apresenta-se a seguinte subemenda ao § 2º do artigo 8º: SUBEMENDA”B”

“Artigo 8º...............................................................

§ 2º As fundações de apoio do HCFMUSP atuarão na captação dos recursos oriundos do atendimento aos pacientes SUS, de convênios e particulares, cuja aplicação deve ser efetuada na autarquia de regime especial”

 




4- Somos favoráveis à emenda nº 05 na forma da subemenda apresentada.

emenda no 6

 




1. A Constituição Estadual estabeleceu no artigo 115, §5o :


“As entidades da administração direta e indireta inclusive fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, o Ministério Público, bem como os Poderes Legislativo e Judiciário, publicarão, até o dia trinta de abril de cada ano, seu quadro de cargos e funções, preenchidos e vagos, referentes ao exercício anterior.”

 




2. Não se justifica a inclusão do texto constitucional na Lei Complementar em comento, ainda mais acrescido de exigência não prevista, qual seja: “valor dos salários pagos.”

 




3. Vale lembrar que a transformação do Regime Jurídico da Autarquia não elidirá a subsunção aos órgãos de controle e à Lei de Responsabilidade Fiscal.

 




4. Somos contrários à emenda nº 06.

emenda no 7

1.



1. O controle das autarquias realiza-se na tríplice linha política, administrativa e financeira, mas todos esses controles adstritos aos termos da lei que os estabelece. O controle político normalmente se faz pela nomeação de seus dirigentes pelo Executivo; o controle administrativo se exerce através da supervisão ministerial (Decreto-lei no 200/67, art. 26) ou de órgão equivalente no âmbito estadual e municipal, bem como por meio de recursos administrativos internos e externos, na forma regulamentar; o controle financeiro opera nos moldes da Administração direta, inclusive prestação de contas ao Tribunal competente, por expressa determinação constitucional (art. 71, II). Nesse ponto, é oportuno lembrar que o orçamento das autarquias é aprovado por decreto, salvo se lei especial determinar que o seja pelo Poder Legislativo (Lei no 4.320/64, art. 107).

 




2. No que concerne ao controle externo da execução orçamentária, exercido pelo Poder Legislativo, com auxílio dos Tribunais de Contas, abrangendo a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, os arts. 70 e s. da Constituição Federal são claros ao estender esse controle às autarquias, disposições confirmadas, na área estadual, pelos arts. 32 e s. da Constituição do Estado de São Paulo (de maneira mais específica, pela Lei Complementar no 709, de 14.1.1993, art. 2o, III).

 




3. Em que pese o controle político , administrativo e financeiro afeto aos órgãos do Estado citados, somos favoráveis à emenda nº 07.

emenda no 8

 




1. É cediço ser de competência exclusiva do Governador do Estado a iniciativa de Lei dispondo sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos nas Autarquias (art. 24, §2o, I, da Constituição Estadual).

 




2. Nesse sentido, não se apresenta tecnicamente apropriado fazer constar de Lei Complementar determinação contemplada em norma constitucional.

 




3. A emenda nº 08 não merece ser acolhida

emenda no 9

 




1. Entende-se que o aperfeiçoamento do texto original é oportuno, porém não dispensa que dele conste a expressão “compatível com o mercado” para fins de evitar distorções.

 




2. Nessa linha, propõe-se a seguinte subemenda ao “§ 2º do artigo 20:SUBEMENDA”C”

Artigo 20...........................................................................................

“§2o – O HCFMUSP adotará sistema próprio de remuneração compatível com o mercado, estabelecido em plano de carreira especializado e com classificação própria de funções.”

 




3. Somos favoráveis à emenda nº 09 na forma da subemenda apresentada.

emenda no 10

 




1. Conforme referido nos comentários à Emenda no 3, atualmente, o HCFMUSP conta com o apoio de duas entidades fundacionais, oficializadas mediante convênios autorizados pelo Governo do Estado:
· Fundação Zerbini – FZ;

· Fundação Faculdade de Medicina – FFM.






Essas fundações atuam como intervenientes nos Convênios Universitários celebrados entre a Secretaria de Estado e o HCFMUSP, com a finalidade de assistência integral à saúde dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS.






De acordo com o estabelecido nos Convênios Universitários, nos quais a FFM e FZ atuam como Intervenientes, por força dos Convênios celebrados com o HCFMUSP (com autorização Governamental), os repasses referentes às ações e serviços de saúde prestados pela Autarquia, são efetuados pelo Ministério da Saúde/Fundo Nacional de Saúde/Fundo de Ações Estratégicas e de Compensação, por intermédio do Fundo Estadual de Saúde, às intervenientes, para aplicação no HCFMUSP, sendo que no caso da FZ essa aplicação se dá no Instituto do Coração e com relação à FFM ocorre nos demais Institutos.






A execução desses Convênios se dá através de Planos Operativos com o objetivo de estabelecer as metas quantitativas e qualitativas, bem como compromissos a serem cumpridos pelo HCFMUSP para que o mesmo faça jus ao recebimento dos recursos financeiros de co-financiamento, em determinado período e ainda estabelecer a programação financeira relativa ao pagamento da produção de serviços.






Nesses Planos está estabelecido o percentual a ser dedicado ao SUS.






A inclusão pretendida não se apresenta pertinente em uma norma de cunho geral, com objeto específico, como o Projeto de Lei Complementar no 79/2006

 




2. Quanto à “porta única”

 




2.1. Conforme consta da CERTIDÃO do 13o Ofício da Fazenda Pública, desta Comarca de São Paulo, referente aos autos no 2066/99, Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado de São Paulo em face do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo – HCFMUSP, após ampla discussão processual, por sentença de 14.2.2000, o juiz rejeitou as preliminares argüidas e, no mérito, julgou improcedente a ação, sustentando que ao hospital público é possível realizar atendimentos pagos como fonte complementar de recursos, à medida que os recursos orçamentários e provenientes do Sistema Único de Saúde – SUS são limitados e insuficientes para custear os atendimentos de todos os pacientes que a ele se socorrem. É dever de o hospital atender tanto os que podem quanto os que não podem pagar, incluindo os que podem pagar, mas não queiram e se recusem a fazê-lo, em observância ao princípio da universalidade do atendimento. Por acórdão datado de 23.8.2001, foi negado provimento ao recurso do Ministério Público. Negado seguimento dos recursos especial e extraordinário (23.3.2002). Por acórdão datado de 23.6.2006, o STJ não conheceu do Agravo de despacho denegatório de recurso extraordinário e especial. Transitado em julgado em 20.8.2003. Arquivado em 30 de julho de 2004.

 




2.2. Conforme explicitado no item 2.1, houve o reconhecimento que o HCFMUSP respeita os mandamentos constitucionais, no atendimento à população, consoante a seguir sumariado.

2.2.1.
respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana



 



O HCFMUSP é aberto às necessidades públicas da saúde cumprindo atividade essencial do Estado de atendimento a quem quer que necessite.

2.2.2.
observância do princípio da igualdade







Os complexos problemas da saúde pública no Brasil não podem ser abordados à luz de um único princípio, o da igualdade.



 



É necessário colocar a matéria em outros termos, em uma totalidade orgânica e de processo evolutivo. Os elementos condicionantes e contingentes da realidade social.



 



O princípio da razoabilidade justifica a existência de diferenças operacionais advindas de situações desigualadas, tal como ocorre no HCFMUSP, que não se confunde com discriminação.



 



O HCFMUSP não criou uma via especial de acesso; as situações advêm-lhe diferenciadas e, em consideração à diversidade das situações propiciou-lhes uma via própria de acesso, demandando registros, cadastros e encargos de si mesmo diferenciados sem prejuízo, porém, de qualquer das possibilidades de atenção à saúde dos pacientes, quer de uma, quer de outra categoria. Do que se deduz, inexiste tratamento diferente; inexiste o critério da situação econômica do paciente.



 



A apregoada igualdade rígida não se coaduna com as aspirações coletivas na área de saúde pública.  





Vale lembrar que o Direito não se concretiza apenas de preceitos relativos ao bem, mas também dos que repousam sobre a idéia do útil. É o que impulsiona essa busca incessante de recursos privados para se atender com nível de excelência o paciente SUS.



 



Por outro lado, a opção do conveniado/particular pelo HCFMUSP é justamente pela busca da medicina de ponta, que sabidamente é dispensada ao paciente SUS, sem qualquer diferenciamento assistencial a não ser de ordem puramente burocrática e operacional.

 





2.3.A busca pelo HCFMUSP, de fórmulas alternativas, no âmbito puramente organizacional (aspectos físicos), vem se traduzindo na gestão eficiente, eficaz e efetiva de seus serviços, onde os graus de produtividade e qualidade, além do alcance social, têm se evidenciado em níveis mais elevados.



 



A esses resultados positivos adicionam-se os programas inovadores de assistência-pesquisa do HCFMUSP, instrumentos de efetivação de política de pessoal especializado, consistente na fixação de profissionais de notório saber no complexo hospitalar, coincidindo com os objetivos do SUS.



 



De fato, em perfeita harmonia com as diretrizes constitucionais, o HCFMUSP não somente justifica os direitos do homem (expressos em lei), como ainda os transforma em realidade, ensejando a prática da lei, em sua plenitude, norteado pelos princípios que regem o SUS, garantindo:

· o acesso universal, com efetividade e resolutividade, em todos os níveis de assistência;

· integralidade da assistência, combinando-a de forma harmônica com a igualdade da atenção, que se traduz na individualização desta, ou seja, para cada caso, segundo as exigências e em todos os níveis de complexidade.

 




2.4. Verifica-se que a sugerida inclusão de parágrafo ao artigo 8o do Projeto de Lei Complementar 79/2006, fazendo alusão à “porta única” não significa a garantia do tratamento igualitário, haja vista a distinção entre igualdade teórica e igualdade fática. Partindo-se da noção de que os direitos sociais básicos, não são direitos básicos genuínos, mas direitos de conteúdo variável e relativo, mensuráveis por determinadas exigências materiais impostas pelo grau histórico de desenvolvimento da sociedade, desfaz-se o conceito da igualdade lógico-aritmética. Resulta claro que o problema da igualdade só pode ser resolvido a partir da consideração do binômio: elemento diferenciador – finalidade. No caso, a finalidade é a universalidade de acesso à saúde.

 




2.5. Pelos esclarecimentos apresentados, a emenda no 10 não merece ser acolhida.

emenda no 11

 




1. O texto proposto faculta a realização de convênios e contratos com as fundações de apoio “já existentes”. A “justificativa” deixa patente a intenção de limitar a celebração desses ajustes apenas às “fundações de apoio já existentes”.

 




2. Verifica-se que a propositura particulariza as figuras dos partícipes, o que descabe no texto legal.



 


Há de se considerar que o Projeto de Lei Complementar se constitui em norma geral com objeto definido. Assim, não se apresenta viável a inclusão de matéria estranha.

 




3. A particularização pretendida viola o princípio da impessoalidade consagrado no artigo 37 da Constituição Federal.

 




4. Oportuno registrar o Decreto no 40.722, de 20 de março de 1996, que “Dispõe sobre a exigência de autorização do Governador do Estado previamente à celebração de Convênios no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica e sobre a instrução dos processos respectivos.”


 


Verifica-se portanto que cabe ao Chefe do Executivo sopesar a conveniência e a oportunidade na celebração desses ajustes, o que corrobora a argumentação de que descabe a inclusão de que trata a Emenda no 11.

 




Diante disso, somos contrários à emenda nº 11.

emenda no 12

 




1. A análise da Emenda no 12 deve ser efetuada no contexto do artigo 20 do Projeto de Lei Complementar no 79/2006, a seguir transcrito:


“Artigo 20 – O pessoal do HCFMUSP será regido pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.


§1o – A admissão para o Quadro de Pessoal será feita por concurso público.


§2o – O HCFMUSP adotará sistema de remuneração compatível com o mercado, estabelecido em plano de carreira especializado e com classificação própria de funções.


§3o – Fica mantido o atual Quadro de Pessoal sob regime estatutário, devendo ser extinto na medida da vacância de seus cargos ou funções.”



 


Verifica-se no “caput” do artigo 20, a previsão do Quadro da Autarquia em regime especial, ser composto por servidores públicos celetistas.

 




2. O Decreto no 12.363, de 29 de setembro de 1978, fixou a lotação e o Quadro do HCFMUSP.



 


Conforme disposto nesse Decreto, o Quadro do HCFMUSP compreende dois Subquadros, a saber:

a. Subquadro de funções-atividades – SQF;

b. Subquadro de Cargos – SQC.



 


Esse Decreto, ao longo dos anos sofreu alterações.

 




2.1. O SQF contempla os servidores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. Esse regime é predominante na Autarquia, estando consagrado no artigo 617, do Decreto 9.720, de 20 de abril de 1977, que aprova o Regulamento do HCFMUSP.



 


O HCFMUSP conta com 11.113 (onze mil, cento e treze) servidores regidos pela CLT (base – dezembro/2005)



 


Os servidores celetistas são admitidos mediante concurso público.



 


Do universo de 11.113 (onze mil, cento e treze) servidores, nos termos do artigo 19 das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, cc artigo 18 das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Estadual, 1.754 (um mil, setecentos e cinqüenta e quatro) são estáveis e 9.359 (nove mil, trezentos e cinqüenta e nove) não estáveis.



 


Sob o prisma do serviço público, inexiste a instabilidade referida na “justificativa” da Emenda no 12, visto que os celetistas são considerados servidores públicos nos termos da Lei Complementar no 180, de 12.5.1978. Assim, para aplicação de sanções disciplinares, inclusive dispensa, é necessária a motivação do ato precedida de procedimento administrativo que garanta ao servidor ampla defesa e o contraditório, nos moldes dos estatutários.

 




2.2. O SQC contempla servidores estatutários em cargos de provimento efetivo e em comissão.



Com base de dezembro de 2005, o HCFMUSP conta com:

· 34 (trinta e quatro) servidores estatutários nomeados em cargos de provimento efetivo, que são extintos na vacância;

· 41 (quarenta e um) servidores estatutários nomeados em cargos de provimento em comissão.



 


Merece destaque a Lei Complementar no 1.000, de 31 de julho de 2006, que “Altera a lei complementar no 125, de 18 de novembro de 1975, e dá providências correlatas.”


 


No artigo 2o consta: “Ficam criados, na Tabela II do Subquadro de Cargos do Quadro do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, 55 (cinqüenta e cinco) cargos de Pesquisador Científico I, referência PqC-1, destinados aos Laboratórios de Investigação Médica.”

 




3. Nos estritos termos da redação do § 3o, proposta pela Emenda no 12, a estabilidade referida na “justificativa” contemplaria os servidores estatutários citados, acrescidos nos novos cargos de pesquisador científico criados pela citada Lei Complementar no 1.000, de 31.7.2006.


 



4. Apresenta-se pertinente a alteração do §3o do artigo 20 proposta pela Emenda no 12, para fins de salvaguardar a estabilidade dos servidores estatutários do SQC.

 




Portanto somos favoráveis à emenda nº 12

emenda no 13

 




1. A Superintendência do HCFMUSP é um dos órgãos de direção superior da Autarquia, ao qual compete a formação e a manifestação originária da vontade do Estado, assumindo a responsabilidade jurídica e política das decisões, mantendo com os órgãos inferiores relação de hierarquia e subordinação, que pressupõem vários poderes, como o de dar ordens (os laços de dependência determinam o dever de obediência, que concretiza a “direção” do órgão superior sobre o inferior), delegar ou transferir competências, avocar decisões, além das atividades de planejamento, controle, vigilância, fiscalização, tutela e coordenação.



 


O ocupante do cargo diretivo desse órgão é agente político nomeado em relação de confiança (comissão) pelo Governador do Estado, sendo a conotação de seu recrutamento técnico-político, como acontece com os Secretários de Estado, Chefes de Gabinete e dirigentes máximos de entidades descentralizadas.

 




2. De acordo com a sistemática expressa no Regulamento do HCFMUSP (Decreto no 9.720/77), o Conselho Deliberativo elabora lista tríplice para submissão ao Governador do Estado.



 


O Governador do Estado no uso da competência privativa conferida pelo artigo 47, inciso VII da Constituição Estadual, expede Decreto nomeando para cargo em comissão, o Superintendente, na forma do artigo 20, inciso I da Lei Complementar no 180/78, não sendo estipulado mandato, pois é cargo de confiança, exonerável “ad nutum”.



 


O mesmo critério é contemplado no artigo 13 do Projeto de Lei Complementar no 79/2006.

 




3. A nomeação do Superintendente do HCFMUSP constitui-se num ato administrativo complexo, pois só se concretiza pela manifestação da vontade sucessiva, de mais de um órgão do Estado, um coletivo e outro singular, ou seja pela ação conjugada dos organismos que lhe dão existência e validade.



 


Registre-se que a nomeação do Superintendente do HCFMUSP pelo Chefe do Executivo, se constitui numa das formas de controle das autarquias, adstrito aos termos da lei que os estabelece sendo no caso, o controle político.

 




4. Conforme explicitado nos comentários à Emenda no 1 ao Projeto de Lei Complementar no 79/2006, o HCFMUSP atua associado à USP, sendo caracterizado como hospital de perfil universitário.






Nessa conjuntura, evidente que a indicação do Superintendente deverá recair em profissional de reconhecida capacidade técnico-administrativo e que, principalmente, tinha potencial para administrar com vistas à associação existente entre o HCFMUSP e FMUSP, de molde a promover ações integradas visando os programas do Estado na consecução do interesse público.

 




5. A Emenda no 13 não se apresenta pertinente com a finalidade expressa na “justificativa”, uma vez que não é a eleição do Superintendente que manterá o HCFMUSP como Centro de Excelência em ensino, pesquisa e prestação de serviços de saúde.



 


Na realidade, o HCFMUSP é reconhecido como Centro de Excelência por ser um Hospital de cunho universitário que permite a convivência de Docentes e profissionais altamente especializados, que labutam pela evolução técnico-científica. Nesse sentido, o Superintendente deve atuar como agente público agregador dessas forças de trabalho.

 




6. Descabe num órgão técnico como o HCFMUSP, substituir a democracia indireta pela direta.






Tem-se a idéia de que os eleitores constituem um corpo único e indivisível. Essa idéia rousseauniana de unidade corpórea solidariamente não configura a realidade social, a qual é sempre uma correlação plurima de forças e interesses.

 




7. Portanto, somos contrários à emenda nº 13.

emenda no 15

 




1. O HCFMUSP conta com o apoio de duas entidades fundacionais, oficializadas mediante Convênios autorizados pelo Governo do Estado:

· Fundação Zerbini – FZ;

· Fundação Faculdade de Medicina – FFM.



 


Essas fundações atuam como intervenientes nos Convênios Universitários celebrados entre a Secretaria de Estado e o HCFMUSP, com a finalidade de assistência integral à saúde dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS.






De acordo com o estabelecido nos Convênios Universitários, nos quais a FFM e FZ atuam como Intervenientes, por força dos Convênios celebrados com o HCFMUSP (com autorização Governamental), os repasses referentes às ações e serviços de saúde prestados pela Autarquia, são efetuados pelo Ministério da Saúde/Fundo Nacional de Saúde/Fundo de Ações Estratégicas e de Compensação, por intermédio do Fundo Estadual de Saúde, às intervenientes, para aplicação no HCFMUSP, sendo que no caso da FZ essa aplicação se dá no Instituto do Coração e com relação à FFM ocorre nos demais Institutos.






A execução desses Convênios se dá através de Planos Operativos com o objetivo de estabelecer as metas quantitativas e qualitativas, bem como compromissos a serem cumpridos pelo HCFMUSP para que o mesmo faça jus ao recebimento dos recursos financeiros de co-financiamento, em determinado período e ainda estabelecer a programação financeira relativa ao pagamento da produção de serviços.






Registre-se que essas entidades fundacionais de apoio são pessoas jurídicas de direito privado, que se relacionam com a Autarquia através de instrumentos específicos, nos quais estão previstas a aplicação de recursos e a prestação de contas.






Essas entidades privadas não se confundem com entidades públicas, estando sujeitas a normas jurídicas diferenciadas. Portanto não podem receber tratamento particularizado na norma que altera o Regime Jurídico da Autarquia.

 




2. Nesse tópico, oportuno o pronunciamento a seguir transcrito do nobre Deputado Carlos Neder, no Pequeno Expediente da 177a Sessão Ordinária realizada em 18.12.2006, na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo e publicado no DOE de 13.1.2007.


“Sr. Presidente, as mudanças sugeridas devem ser objeto de debate, e entre elas temos também as propostas pelo Deputado Curiati, mas não de modo a impedir a tramitação e aprovação do mesmo em tempo hábil. O Deputado Curiati tenta na tramitação desse projeto incluir recursos adicionais para a Fundação Zerbini, que está numa crise monumental, tendo sido objeto de uma investigação pelo Ministério Público Federal desenvolvida pelo Promotor de Justiça, Dr. Jairo Bisol.


Portanto, entendo que não é cabível nesse projeto destinar recursos à Fundação Zerbini, sem que haja uma investigação aprofundada dos problemas ocorridos na gestão financeira, entre outros problemas gerenciais desta fundação, razão pela qual estou enviando ofício ao Procurador Geral da Justiça para que se pronuncie a respeito.”

 




3. Sob o ponto de vista formal é inapropriada a inserção proposta na Emenda no 15. A observação dos limites do Projeto de Lei Complementar no 79/2006, é importante, porque eles delimitam o âmbito da abrangência da norma. Um dispositivo que exceda os limites materiais, isto é, que regule matéria diversa, que exceda os limites formais, está sujeito a ser declarado ilegítimo e a ser expulso do sistema.

 



Portanto, somos contrários à emenda nº 15.

EMENDA Nº 16





Pelas mesmas razões da emenda nº 15, a emenda nº 16 não merece ser acolhida.

emenda no 17

 




1. O nobre Deputado resgatou a figura do Diretor Geral de Instituto, que já foi suprimida pelo Decreto no 51.197, de 17 de outubro de 2006 que alterou o Regulamento do HCFMUSP aprovado pelo Decreto 9.720, de 20 de abril de 1977.

 




2. Na realidade, o título de Diretor Geral era previsto apenas para o Instituto do Coração, sendo conferido ao Presidente do seu Conselho Diretor.






Na verdade, não se tratava de um cargo e sim de uma titulação no contexto de um órgão colegiado.

 




3. A titulação de Diretor Geral não confere o status de um agente administrativo com atribuições executivas de Direção. Não há previsão legal desse cargo e, portanto não há remuneração a esse título. Por essa razão, que as Diretorias Executivas dos Institutos estão afetas a Diretores Executivos, nomeados em cargo de confiança, previsto no Quadro de Pessoal da Autarquia.






Portanto, toda a estrutura administrativa hierárquica do Instituto está subordinada ao seu Diretor Executivo, que por sua vez se subordina ao Superintendente do HCFMUSP, nomeado pelo Governador e representante legal da Autarquia.

 




4. Não é a inserção referida na Emenda no 17 que irá promover a manutenção do vínculo dos Institutos do HCFMUSP à Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo – FMUSP.



 


Como se sabe, a causa determinante da criação do HCFMUSP foi a descentralização administrativa, fundada no princípio da especialidade, traçando-se como suas finalidades: ensino, pesquisa e assistência.






Nessa linha, o HCFMUSP atua associado à Universidade de São Paulo – USP, o que confere aos docentes, principalmente aos da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo – FMUSP, a responsabilidade técnica, didática e de direção das correspondentes Unidades Médicas de apoio.






Essa associação que vem sendo cultivada nas seis décadas de existência da Autarquia e que se pretende manter, é que identifica o HCFMUSP como de perfil universitário.






A concepção tradicional define o HCFMUSP como uma instituição de perfil universitário que se caracteriza:

a) por ser um prolongamento de um estabelecimento de ensino em saúde – FMUSP;

b) por prover treinamento universitário na área de saúde;

c) por ser reconhecido oficialmente como hospital de ensino, estando submetido à supervisão das autoridades competentes;

d) por propiciar atendimento médico de maior complexidade (nível terciário) à população.






O HCFMUSP tem a função definida no Sistema Único de Saúde – SUS e integra à lógica desse sistema através de Convênios Universitários.






Há o dispositivo constitucional que estabelece a autonomia universitária e o princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.






Os campos de prática de ensino e de pesquisa em saúde abrangem todos os espaços de produção das ações e serviços de saúde, desde a promoção junto às coletividades, às unidades ambulatoriais e hospitalares.






As Instituições de perfil universitário, como o HCFMUSP, têm, nas diretrizes a determinação de contemplar, o sistema da saúde vigente no País, com atenção integral da saúde num sistema regionalizado e hierarquizado de referência e contra-referência, tendo como base o trabalho em equipe, com ênfase no SUS.






É nessa condição que o HCFMUSP é certificado e reconhecido como Hospital universitário e de ensino pelos Ministérios da Educação e da Saúde.






Nessa linha, o Conselho Deliberativo do HCFMUSP é composto por Professores Titulares da FMUSP, que são eleitos por seus pares.

 




5. Ademais, a matéria abordada pelo ilustre Deputado não pode ser tratada na Lei Complementar no 79/2006, que alterará o Regime Jurídico do HCFMUSP, uma vez que essa questão deve ser tratada no Regulamento, que especificará os mandamentos da Lei Complementar.



 


No Regulamento deverá ser observado o princípio da simetria segundo o qual os princípios magnos e os padrões estruturantes da norma maior, merecem reprodução simétrica nos texto.

 




Portanto, somos contrários à emenda nº 17.






Diante de todo o exposto, somos contrários às emendas nºs 01, 03, 04, 06, 08, 10, 11, 13, 15, 16 e 17, favoráveis às emendas nºs 07 e 12 e favoráveis às emendas nºs 02, 05, 09 e 14 na forma da subemenda apresentada.

a) José Augusto – Relator Especial
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